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 - Memória da Fundação do Colégio dos Meninos Órfãos. 

 

Tema II – Assistência à Infância   

  - O Papel do Estado no apoio à infância. 
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  - Regulamento para a administração e fiscalização dos expostos. 
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   - A mendicidade – Repressão e assistência. 

   - O Asilo da Mendicidade Ramalho Barahona. 
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Página 7| Novembro 2022| Boletim do Arquivo Distrital de Évora Nº 9 - Suplemento Nº 1 

- Autorização para que o Administrador do Concelho gastar em alimentação para os presos po-  

bres da Cadeia Civil de Évora, durante os três dias de festejos públicos na cidade. 
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- Recibo da quantia paga pelo Administrador do Concelho e Presidente da Comissão de Socorros 

 aos presos pobres por quinze esteiras de Buinho. 

- Relação de objetos que vendeu Inácio António Duarte Lopes, para os presos da cadeia civil de 

Évora, por ordem do Administrador do Concelho. 

- Relação dos pares de sapatos que vendeu o mestre Joaquim Pedro para os presos pobres da 

cadeia civil de Évora. 

- Relação de calças de cotim que vendeu o algibebe Joaquim Francisco da Silva aos presos pobres 

da cadeia civil de Évora. 

- Recibo do mestre sapateiro Joaquim Pedro. 

- Recibo da quantia que recebeu o Administrador do Concelho de Estremoz, enviada pelo Presi-

dente da Comissão de Socorros aos presos pobres da cadeia de Évora. 

- Recibo pago pelo Administrador do Concelho do material necessário para caiar a cadeia. 

- Recibo pago pelo Administrador do Concelho do material necessário para a cadeia. 

- Recibo do padeiro António Maria de Araújo pelo fornecimento de pão no Domingo de Páscoa 

aos presos pobres da cadeia civil de Évora. 

- Recibo do pagamento dos ranchos fornecidos por António Jacinto, no Domingo de Páscoa, aos 

presos da Cadeia Civil de Évora. 

 - Recibo da quantia paga a Augusto António de Almeida pela pintura na cadeia civil de Évora, 

confirmada pelo carcereiro José Tomás. 

  - Recibo da quantia paga a Ana Vitória Léria pelo fornecimento de toucinho para o jantar e almo-

ço dos presos da Cadeia Civil de Évora nos dias 18, 19 e 20 de maio de 1858.  

- Recibo da quantia paga a Inácio António Leitão por três camisas para três presos. 

- Recibo da quantia paga a António José Tenda Nova e Manuel Caetano Caeiro pelo fornecimen-

to de esteiras de Buinho. 

- Recibo da quantia paga a António Cabreira pela venda de macarrão para o jantar dos presos 

pobres da Cadeia Civil de Évora nos dias 18, 19 e 20 de Maio de 1858. 

- Recibo da quantia paga a Caetano José Crespo pelo fornecimento de carne para o jantar e almo-

ço dos dias 18, 19 e 20 de maio de 1858. 

- Recibo da quantia paga a Manuel Joaquim da Fonseca pelo fornecimento de arroz para o jantar 

e almoço dos dias 18, 19, 20 e 21 de maio de 1858. 



 

 

 

 

- Recibo da quantia paga a Manuel Caetano Caeiro pelo fornecimento de bacalhau para os jan-

tares dos pobres presos da cadeia civil de Évora.   

- Relação e mapa nominal dos presos da Cadeia Civil da Cidade de Évora, que receberam ali-

mentos por ordem do Administrador do Concelho, em junho de 1853. 

  - Recibo da quantia paga a António Maria pelo fornecimento de carne para o jantar e almoço 

dos dias 18, 19 e 20 de maio de 1858. 

  - Recibo da quantia paga a António Maria de Araújo pelo fornecimento de pão para o jantar e 

almoço dos dias 18, 19, 20 e 21 de maio de 1858. 

  - Relação da despesa efetuada com vários objetos para o almoço e jantar para os presos da 

Cadeia Civil de Évora, nos dias 18, 19, 20 e 21 de 1858. 

  - Recibo da quantia paga ao sapateiro, Joaquim Pedro, pelo par de sapatos para um preso po-

bre da Cadeia Civil de Évora. 

  - Relação dos objetos vendidos para o preso pobre da Cadeia Civil de Évora, pelo algibebe, 

Francisco Joaquim da Silva. 

 - Recibo da quantia paga ao padeiro, António Maria de Araújo, pelo pão fornecido para dois 

jantares de todos os presos da Cadeia Civil de Évora, pelo “dia Natalício” de Sua Majestade, a 

Rainha. 

  - Relação das despesas com o jantar dos presos da Cadeia Civil de Évora em 15 e 16 de Julho 

de 1858, por ocasião dos festejos do aniversário de Sua Majestade, a Rainha. 

 

Tema V – Assistência aos Trabalhadores    

 - Os trabalhadores e a solidariedade social. 

  - Casas do Povo. 

 - Associações mutualistas em Évora: 

  - Monte Pio Eborense. 

  - Sociedade Artística Eborense. 

  - A Pátria-Sociedade Alentejana de Seguros. 

  - Legado do Caixeiro Alentejano. 

 - Orçamento da receita e despesa do Montepio para ano de 1870. 

          - Entrega de dinheiro do Comando da Polícia de Segurança Pública de Évora, proveniente da   

venda de farelo, extraído da farinha que foi enviada  à manutenção Militar, para o fabrico de 

pão para a Sopa dos Desempregados. 
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Parte III 

Tema VI - Pobreza e Indigência   

   - Comissão Distrital de Assistência. 

   - Receita e despesa realizada pela Comissão de Assistência desde a sua instalação em 25 de 

outubro de 1915. 

 - Receita e despesa realizada pela Comissão de Assistência desde a sua instalação em 25 de 

outubro de 1916. 

- Pagamento da Comissão de Assistência, de jantares fornecidos pela Associação Dinheiro dos 

Pobres, aos operários sem trabalho. 

- Pagamento a pedreiros e carpinteiros que estiveram nas obras da Casa Pia de Évora e Hospi-

tal para atenuar a crise de trabalho. 

- Ofício do Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Mora a agradecer o apoio prestado pela 

Comissão de Assistência do Distrito de Évora em 1921. 

- Pedido de auxílio do Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Évora atendendo à situação 

dos gastos que tiveram com alimentação e curativos dos três Lázaros e doentes.   

- Ofício do Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Mora, a agradecer o apoio prestado pe-

la Comissão de Assistência do Distrito de Évora em 1921. 

- Pedido de auxílio do Provedor da Santa Casa da Misericórdia de Évora atendendo à situação 

dos gastos que tiveram com alimentação e curativos dos três Lázaros e doentes.   

- Donativos concedidos à Casa Pia de Évora pela Comissão Distrital de Assistência. 

- Mapa da despesa feita com o pagamento das rendas de casa dos indigentes, no mês   de ju-

lho de 1927. 

Livro de registo das despesas pagas pela Comissão de Assistência nos anos de 1929 e 1930. 

- Fundo de Assistência Eborense. 

- Importância realizada com mendigas. 

   - Importância pelo internamento de mendigas no Albergue. 

 - Relação dos indigentes a quem foi fornecida alimentação por conta do Fundo Geral de Assis-

tência Eborense, por determinação do Governador Civil de Évora. 

- Recibo da quantia paga de refeições fornecidas a indigentes por conta do Fundo Geral de 

Assistência Eborense. 
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   - Envio ao Governador Civil do Distrito de Évora da relação da alimentação que a Santa Casa da 

Misericórdia fornece aos seus doentes, empregados e mendigos. 

   - Comissão de Apoio aos Pobres no Inverno (C.A.P.I.).  

   - Mapa com o cadastro dos pobres. 

   - Mapa com o cadastro dos indigentes. 

   - Recibo da quantia recebida pela Manutenção Militar referentes aos géneros fornecidos à sopa 

dos desempregados. 

   - Relação dos pobres que receberam cobertores enviados pelo Governador Civil à Conferência 

de São Vicente de Paulo da Sé de Évora. 

   - Lista dos pobres socorridos pela Conferência de São Vicente de Paulo da freguesia da Sé de 

Évora. 

   - Relação dos géneros pagos pela Comissão de Assistência aos Pobres no Inverno. 

   - Cadastro dos pobres da freguesia de São Mamede de Évora, realizado em 1935, pela Comis-

são da “Campanha de Auxilio aos Pobres no Inverno”. 

   - Associação Dinheiro dos Pobres.  

   - Estatutos da Associação Dinheiro dos Pobres. 

   - Cartão de sócio da Associação Dinheiro dos Pobres. 

    - Despesas com a construção da Cozinha Económica “Dinheiro dos Pobres”.  

    - Relação do material para a construção da Cozinha Económica fornecido pela Associação Di-

nheiro dos Pobres. 

   - Relação do material para a construção da Cozinha Económica fornecido pela Comissão Distri-

tal de Assistência, enviada ao Governador Civil de Évora.  

   - Fábrica que forneceu os azulejos para a Cozinha Económica de Évora. 

    - Relação dos operários que por conta da Comissão Distrital de Assistência, trabalharam na 

construção da Cozinha Económica. 

   - Fatura paga pela Cozinha Económica a Francisco de Oliveira Saragoça. 

   - Fatura paga a Joaquim de Brito Mendes pelo material fornecido para a Cozinha Económica. 

   - Recibos das quantias e material fornecido para a Cozinha Económica. 

   - Recibo da quantia paga ao carreiro, Agostinho do Espírito Santo, com o transporte de material 

para a Cozinha Económica. 

   - Recibos do material fornecido pelo Forno de cal da Manizola para a Cozinha Económica. 

   - Fatura com a relação de material fornecida pela Bacharel & Cª para a Cozinha Económica. 
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- Recibo da quantia paga ao carreiro, Félix António, pelo transporte de material para a 

Cozinha Económica. 

- Recibo da quantia paga ao carreiro, Félix António, pelo transporte de material para a 

Cozinha Económica. 

- Recibo do material fornecido pela empresa, Nova Estanca de Madeiras de Manuel Ra-

mos Júnior & Cª para a Cozinha Económica. 

- Recibo do material fornecido pela empresa, Nova Estanca de Madeiras de Manuel Ra-

mos Júnior & Cª para a Cozinha Económica. 

- Relação do material fornecido para a Cozinha Económica, por conta da verba cedida pe-

la Comissão Distrital de Assistência. 

- Importância paga pela Comissão de Assistência do Distrito de Évora, dos jantares forne-

cidos aos trabalhadores rurais, pela Associação Dinheiro dos Pobres, durante a crise pro-

vocada pelas chuvas. 

- Importância paga pela Comissão de Assistência do Distrito de Évora, dos jantares forne-

cidos pela Associação Dinheiro dos Pobres. 

- Importância paga pela Comissão de Assistência do Distrito de Évora, dos jantares forne-

cidos pela Associação Dinheiro dos Pobres, aos operários corticeiros. 

- Por despacho de 8 de março de 1979, foi a Associação Dinheiros dos Pobres, integrada 

na Associação da Creche e Jardim de Infância de Évora, com sede na Rua de Machede, nº 

8 em Évora.  

- Publicação em Diário da República o despacho de 8 de abril de 1979, da Direção Geral 

da Assistência Social. 

 

    Tema VII – Beneficência    

- Relação das pessoas da freguesia de São Pedro de Évora, que receberam esmolas, em 

novembro de 1860. 

- Criação de uma Comissão para recolher donativos para auxílio de famílias pobres. 

- Pedido do Governo Civil do Distrito de Santarém. 

- Lista dos alunos da Escola Central de Instrução Primária da cidade de Évora, que deram 

donativos para a região do Ribatejo. 

- Subscrição promovida pela Comissão de Socorros organizada em Portel, para recolha de 

donativos para auxiliar as famílias devido às inundações, de 1877. 
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       TEMA III 

MENDICIDADE 



 

 

 

 

A mendicidade  

 Repressão e assistência 

 

Pedir esmola nas ruas, nos adros das igre-

jas, vadiar de terra em terra, expor chagas 

e deformações e crianças esfarrapadas e 

sujas, eram males que se enraizavam na 

sociedade e preocupavam os governantes, 

de tal modo que no séc. XIX estes os pre-

tendiam erradicar. 

 

O decreto de 6 de Abril de 1835 cria um 

programa com o objetivo de extinguir a 

mendicidade, como abaixo se transcreve: 

 

 

DECRETO 

 

“Havendo mostrado a experiencia que as 

Leis até agora promulgadas para obstar á 

mendicidade não tem podido obter um 

saudável resultado que se propuseram, e 

sendo necessário obviar á continuação de 

mal tão oposto aos interesses da popula-

ção, dos bons costumes, e da prosperidade 

publica, por meio de medidas eficazes, de 

modo que nem faltem os socorros de cari-

dade aos mendigos, que por sua idade, ou 

moléstias estiverem impossibilitados de 

trabalhar, nem aos outros falte emprego; 

em que hajam de exercitar-se com proveito 

próprio, e utilidade geral: Hei por bem de-

cretar o seguinte: 

 

Art.º. 1º É estabelecido na Cidade de Lis-

boa um Concelho Geral, que se denomina-

rá – de Beneficência - o qual tem por fim: 

 

1.Formar um plano geral de melhoramen-

to, que compreendendo todos os ramos de 

Beneficência, se dirija especialmente á ex-

tinção, e repressão da mendicidade, assim 

na Capital, como nas demais terras do Rei-

no. 

 

2. Indicar edifícios públicos, que forem pró-

prios para deposito da mendicidade, nos 

quais se recolham todos os mendigos, clas-

sificados de modo, que melhor convier, a 

fim de se subministrarem socorros de cari-

dade a uns, e conveniente trabalho a ou-

tros, e educação aos que dela carecem. 

 

3. Propor não só os convenientes regula-

mentos para o governo e administração 

destes depósitos, mas também os meios 

pecuniários aplicáveis á sua manutenção. 

 

4. Averiguar se das Casas de Misericórdia, 

Hospitais, Albergarias, e de quaisquer ou-

tras Casas de Beneficência de todo o Reino, 

se poderá separar alguma parte dos seus 

rendimentos para esta aplicação. 

 

5. Promover subscrições voluntarias para o 

mesmo fim. 
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Art.2º Haverá em cada uma das Capita-

es  das Províncias uma Comissão de cinco 

Membros, nomeados pelas respetivas Ca-

maras, para coadjuvar o Conselho Geral de 

Beneficência. 

 

Art.º. 3º O Conselho Geral de Beneficência 

corresponde-se imediatamente com o Go-

verno pela Secretaria d´Estado dos Negó-

cios do Reino, e diretamente com quaisquer 

Autoridades, e Corpos Administrativos, que 

todos satisfarão com pontualidade as suas 

requisições, bem como as das Comissões 

filiais, sobre os objetos de sua incumbência. 

 

Art. 4º São membros natos do Conselho Ge-

ral de Beneficência, o Prefeito da Província 

da Extremadura, ou quem em seu lugar 

substituir; o Presidente da Câmara Munici-

pal de Lisboa; o Presidente da Comissão 

Administrativa da Santa Casa da Misericór-

dia de Lisboa, o Administrador da Casa Pia; 

e alem deste…” 

 

Criaram-se assim asilos de mendicidade 

para recolher os mendigos facultando-lhes 

abrigo, cama, alimentação, vestuário, cui-

dados médicos, educação ou trabalho. Era 

uma forma de controlar os mesmos limi-

tando a sua liberdade, uma vez que funcio-

navam como instituições de clausura. 

 

Exigiam-se atestados de pobreza que certi-

ficassem as suas incapacidades para traba-

lhar, e, se fossem comprovadas, como era 

o caso dos inválidos ou dos cegos, recebi-

am autorização para mendigar.  

 

O problema persistiu, passando para o séc. 

XX. Os problemas da mendicidade, da vadi-

agem e da ociosidade persistiram. “A po-

breza” continuou. Problemas como a fragi-

lidade económica das famílias, a falta de 

um dos pais no seio familiar, o abandono 

moral dos filhos, a esmola, o alcoolismo, o 

desemprego e a falta de medidas proteto-

ras aos desempregados, eram condições 

propícias à propagação da pobreza e da 

mendicidade. 

 

 

 

 

 

Página 111 | Novembro 2022| Boletim do Arquivo Distrital de Évora Nº 9 - Suplemento Nº 1 



 

 

 Asilo de Mendicidade Ramalho-Barahona  

 

Instituição criada por D. Inácia Fernandes Ramalho Barahona, por disposição testamentária do seu se-

gundo marido Francisco Ramalho Barahona. Destinava-se a recolher, alimentar e vestir pessoas pobres 

do sexo masculino que tivessem ficado inválidos para trabalhar, principalmente nos serviços agrícolas, 

e que carecessem de amparo.  

A instituição possuía subscritores benfeitores e beneméritos. Os subscritores benfeitores contribuíam 

com uma quota vincenda de valor mínimo de 100 réis por mês ou mil e duzentos réis por ano. Os subs-

critores beneméritos pagavam o mesmo que os benfeitores mas que também contribuíam com donati-

vos extraordinários (quando a quantia dos donativos atingia 500.000 réis). 

De acordo com projeto de Estatutos do Asilo de Mendicidade, assinado pela fundadora e aprovado por 

alvará do Governador Civil de Évora, a 3 de Agosto de 1907, os preferidos para serem admitidos ao asi-

lo eram: os indivíduos que viviam ou viessem a viver na Casa Instituidora do Asilo (Casa Barahona); os 

inválidos do distrito que tivessem estado ao serviço da mesma casa; os inválidos que tivessem traba-

lhado no serviço do campo; os incapacitados de trabalhar por acidente de trabalho; os velhos; os indi-

víduos em que a seu favor tivesse o asilo recebido donativo equivalente à despesa anual por asilado; 

os mais impedidos de trabalhar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia de Inácia Fernandes Ramalho Barahona e Francisco Ramalho Barahona. [em linha]. 

[Consultado em 15-09-2015]. Na Internet: 

https://www.google.pt/search?q=D,+In%C3%A1cia+Ang%C3%

A9li-

ca+Fernandes+Ramalho+Barahona&espv=2&biw=1280&bih=622&source=lnms&tbm=isch&sa=X&ved=0ahUKEwi5iuDpzJ

rNAhXLvRoKHfcpDhIQ_AUIBygC#imgrc=pesYuX0bzMQNjM%3A  
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Construção do Asilo da Mendicidade Ramalho-Barahona  
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Propriedade: Grupo Pró-Évora 

Legenda: Construção do claustro interior do Asilo Barahona 

Autor: Desconhecido        

Data: 1906 

Identificação: Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Évora - GPE 276 

Propriedade: Grupo Pró-Évora 

Legenda: Construção do claustro interior do Asilo Barahona 

Autor: Desconhecido        

Data: 1906 
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Identificação: Arquivo Fotográfico da Câmara Municipal de Évora - CME285 

Legenda: Edifício do Asilo Barahona 

Autor: Desconhecido        

Data: Década de 1910 



 

 

 

 

Despesas de serviço de barbearia com os asilados no Asilo de Mendicidade Ramalho-Barahona 
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Despesas de subsídios para tabaco aos asilados no Asilo de Mendicidade Ramalho-Barahona 
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Albergue Distrital de Mendicidade  

 

O Decreto-Lei nº 30 389, de 20 de Abril de 

1940, determina a criação dos Albergues de 

Mendicidade que funcionavam na depen-

dência dos Comandantes Distritais de Polícia 

de Segurança Pública.  

 

Os indivíduos que andavam a mendigar 

eram apanhados e internados, provisoria-

mente, nos ditos albergues, até se averiguar 

a sua real situação. Se fosse provada a sua 

pobreza ficavam internados durante algum 

tempo.  

 

Os que tivessem capacidade para trabalhar 

iam, sob custódia policial, para as obras pú-

blicas, municipais ou paroquiais. A mendici-

dade foi proibida em 1947. 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, Portugal 

vivia um conturbado período de fragilidade 

económica e de descontentamento social.  

 

O racionamento alimentar, o desemprego, 

os baixos salários e a dificuldade em impor-

tar produtos básicos estavam a provocar 

uma enorme agitação dos trabalhadores 

rurais e operários.  

 

As consequências económicas alastram-se 

por toda a década de 40, desencadeando 

deploráveis condições de pobreza e levando 

ao êxodo da população rural para as zonas 

urbanas, onde se dedicava à mendicidade 

com intenção de explorar a caridade públi-

ca. Juntavam-se aos necessitados os vaga-

bundos, os ociosos e os falsos mendigos que 

punham em causa a segurança pública. 

 

O Albergue Distrital de Mendicidade de Évo-

ra foi criado em Dezembro de 1944, por for-

ça do disposto na lei e instalado no edifício 

do Pátio de S. Miguel.  

 

Foi necessário equipá-lo e realizar obras de 

adaptação no edifício. Nesta época, era pre-

sidente da Comissão Administrativa o capi-

tão de cavalaria João Evangelista Garcia Du-

arte da Silveira, comandante distrital da Po-

lícia de Segurança Pública de Évora.  

 

O Albergue Distrital proporcionou a mistura 

de indivíduos saudáveis e doentes. Os sau-

dáveis eram capazes de colaborar na manu-

tenção do albergue, trabalhando na quinta 

que circundava o edifício, nas oficinas como 

pintores, carpinteiros, serralheiros, sapatei-

ros, ou dedicando-se às atividades domésti-

cas, como a lavagem de roupa e costura, 

entre outras. As pessoas doentes viviam na 

enfermaria ou eram submetidas ao enclau-

suramento para se tratarem do vício da rua 

e da mendicidade.  
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O Albergue continha três valências: o forne-

cimento de refeições (aos albergados e a 

famílias carenciadas), o internamento de 

mendigos e indigentes (os albergados) e a 

assistência a indivíduos de passagem 

(mendigos que eram encaminhados para 

outros locais, por serem inválidos e não po-

derem trabalhar, ou por não pertencerem à 

área de atuação do mesmo).  

 

O Albergue continha três valências: o forne-

cimento de refeições (aos albergados e a 

famílias carenciadas), o internamento de 

mendigos e indigentes (os albergados) e a 

assistência a indivíduos de passagem 

(mendigos que eram encaminhados para 

outros locais, por serem inválidos e não po-

derem trabalhar, ou por não pertencerem à 

área de atuação do mesmo).  

 

Só em 21 de Julho de 1946 se iniciou, efeti-

vamente, a atividade do Albergue. Em virtu-

de do espaço onde se localizava o edifício da 

cidade não permitir a ocupação produtiva 

dos indivíduos capazes, a Comissão Adminis-

trativa adquiriu, em 1947, a Quinta Nova do 

Bandeira, sita no Bairro dos Canaviais, para 

aí instalar a Secção Agrícola e Centro de Tra-

balho, com capacidade para internamento 

de cem indivíduos do sexo masculino (desde 

menores de 16 anos, que enveredaram pelo 

caminho do vício e da libertinagem, até aos 

adultos que tendo condições de trabalho se 

entregavam à vadiagem). Através do traba-

lho e disciplina se procurava a recuperação 

do seu lugar na sociedade. O asilo ficou a 

denominar-se “Albergue Distrital-Centro de 

Trabalho”. 
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Projeto das bases para a formação do Asilo da Mendicidade em Évora, elaborado pelo Governador 

Civil de Évora, Francisco Guedes de Carvalho de Meneses, em 1871. 
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    Guia de entrada no Asilo da Mendicidade    
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Mapa de registo do Albergue Noturno anexo à Casa Pia de Évora 
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Pagamento de despesas com o sustento dos asilados no Asilo da Mendicidade da Casa Pia de 

Évora. 
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 Contributos dos professores do Liceu de André de Gouveia para a extinção da mendicidade.  
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      TEMA  IV  

ASSISTÊNCIA AOS   

PRESOS 



 

 

 

 

             Assistência aos presos 

 

A assistência aos presos, até ao séc. XIX, era 

prestada pelas misericórdias, que lhes con-

cediam toda a assistência espiritual e corpo-

ral regulada nos seus compromissos. 

 

As misericórdias prestavam assistência aos 

presos pobres facultando-lhes alimentação, 

vestuário, agasalhos, financiando as despe-

sas judiciais, incluindo a despesa com a sua 

libertação, ajudando na limpeza das celas, 

tratando dos enfermos e enterrando os mor-

tos. 

 

Até então, e mesmo no séc. XIX, não era for-

necida alimentação, vestuário ou calçado 

aos criminosos, obrigando-os a custear o seu 

cárcere. Assim, a maioria dos presos, sem 

rendimentos para se sustentar, ficava à mer-

cê da piedade cristã. 

 

Em 1795 a Intendência Geral da Polícia esta-

beleceu que se concedesse uma esmola 

mensal para a compra de pão para os presos 

pobres de Lisboa. Prevendo-se que a medida 

fosse extensiva a todo o Reino. 

 

A 6 de Setembro de 1826, é publicado um 

diploma que regulava a examinação das ca-

deias para identificar qual o estado das mes-

mas e para tentar atenuar as condições de-

sumanas em que se encontravam os presos 

pobres, desenvolvendo mecanismos para o 

seu sustento. 

 

Por decreto de 27 de Setembro de 1836, or-

dena-se aos administradores gerais do distri-

to que façam nomear em todos os concelhos 

Comissões de Socorro aos presos pobres, 

recomendando o recurso a donativos volun-

tários.  

 

Por portaria de 30 de Junho de 1838 o Esta-

do ordena às misericórdias que sustentem 

os presos. 

 

Em 1850, apesar do Estado ter reconhecido 

não possuir as condições económicas para 

sustentar os presos, admite ter o dever de 

alimentar, vestir e curar os mesmos, ficando 

predestinado que se utilizassem para o efei-

to verbas das Câmaras, Misericórdias, Juntas 

de Paróquia, hospitais e Comissões de So-

corro a presos (organizadas por subscritores 

voluntários). 

 

Numa tentativa de diminuir o número de 

presos nas cadeias, no caso de presos por 

vadiagem, por ociosidade ou por pequenos 

furtos, destacavam-se os mesmos para o 

exército ou para trabalharem nas obras pú-

blicas. 
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Rol das despesas que fez a Santa Casa da Misericórdia de Évora, com os presos da Cadeia  em 1738. 
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Relação dos presos sentenciados a trabalhos públicos de acordo com a Lei de 17 de março de 

1838. 
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Informação do Presidente da Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, sobre a existência de in-

divíduos sem ocupação, considerados como vadios e que segundo ele, deviam ser compelidos  

para o serviço militar. 
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Autorização para o Administrador do  Concelho para se efetuar a despesa com a alimentação 

dos presos pobres da Cadeia Civil de Évora, durante os três dias de festejos públicos na cidade. 

 

Página 136 | Novembro 2022| Boletim do Arquivo Distrital de Évora Nº 9 - Suplemento Nº 1 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évora, cx. 216, dc. 7. 



 

 

 

 

Relação e mapa nominal dos presos da Cadeia Civil da Cidade de Évora, que receberam alimen-

tos por ordem do Administrador do Concelho, em junho de 1853. 
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Relação de bens para socorro aos presos pobres da Cadeia Civil de Évora. 
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Despesas efetuadas  com os presos pobres da Cadeia Civil de Évora. 
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Relação dos objetos vendidos para os presos da cadeia  e pagos pela Comissão de Socorro 

dos presos pobres. 
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Recibo da quantia paga pelo Administrador do Concelho e Presidente da Comissão de Socorros 

aos presos pobres, por quinze esteiras de Buinho. 

 

 

Página 141 | Novembro 2022| Boletim do Arquivo Distrital de Évora Nº 9 - Suplemento Nº 1 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évora, cx.  219, dc. 3. 



 

 

 

 

Relação de objetos que vendeu, Inácio António Duarte Lopes, para os presos da cadeia civil de 

Évora, por ordem do Administrador do Concelho. 
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Relação dos pares de sapatos, vendidos pelo mestre Joaquim Pedro, para os presos pobres da ca-

deia civil de Évora. 
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Relação de calças de cotim que vendeu o algibebe, Joaquim Francisco da Silva, aos presos pobres 

da cadeia civil de Évora. 

 

Nota: De acordo com o dicionário Priberam, algibebe é uma pessoa ou loja que vende roupa pron-
ta a vestir, nova ou usada, mas geralmente de fraca qualidade.  

 
"algibebe", in Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, https://www.priberam.pt/
dlpo/algibebe [consultado em 13-07-2016]. 
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Recibo do mestre sapateiro, Joaquim Pedro 

 

Recibo da quantia que recebeu o Administrador do Concelho de Estremoz, enviada pelo Presidente 

da Comissão de Socorros aos presos pobres da cadeia de Évora. 
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Recibo  pago pelo Administrador do Concelho do material necessário para caiar a cadeia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recibo  pago pelo Administrador do Concelho do material fornecido à cadeia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 146 | Novembro 2022| Boletim do Arquivo Distrital de Évora Nº 9 - Suplemento Nº 1 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évora, cx. 219, dc. 9. 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évora, cx. 219, dc. 10. 



 

 

 

 

Recibo do padeiro António Maria de Araújo, pelo fornecimento de pão no Domingo de Páscoa, 

aos presos pobres da cadeia civil de Évora 
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Recibo do pagamento dos ranchos fornecidos por António Jacinto, no Domingo de Páscoa, aos pre-

sos da cadeia civil de Évora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recibo da quantia paga a Augusto António de Almeida, pela pintura na cadeia civil de Évora e confir-

mada pelo carcereiro José Tomás. 
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Recibo da quantia paga a Ana Vitória Léria, pelo fornecimento de toucinho para o jantar e almo-

ço dos presos da cadeia civil de Évora, nos dias 18, 19 e 20 de maio de 1858.  
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Recibo da quantia paga a Inácio António Leitão, por três camisas para três presos. 

Recibo da quantia paga a António José Tenda Nova e Manuel Caetano Caeiro, pelo fornecimento de 

esteiras de Buinho. 
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Recibo da quantia paga a António Cabreira, pela venda de macarrão para o jantar dos presos po-

bres da cadeia civil de Évora, nos dias 18, 19 e 20 de Maio de 1858. 
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Recibo da quantia paga a Caetano José Crespo, pelo fornecimento de carne para o jantar e al-

moço dos dias 18, 19 e 20 de maio de 1858. 

 

 
 

 

 

Recibo da quantia paga a Manuel Joaquim da Fonseca, pelo fornecimento de arroz para o jantar 

e almoço dos dias 18, 19, 20 e 21 de maio de 1858. 
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Recibo da quantia paga a Manuel Caetano Caeiro, pelo fornecimento de bacalhau para o jan-

tar dos pobres presos da cadeia civil de Évora. 

 
 

 

 

Recibo da quantia paga a António Maria, pelo fornecimento de carne para o jantar e almoço 

dos dias 18, 19 e 20 de maio de 1858. 
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Recibo da quantia paga a António Maria de Araújo, pelo fornecimento de pão para o jantar e 

almoço dos  dias 18, 19, 20 e 21 de maio de 1858. 
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Relação da despesa efetuada com vários objetos para os almoço e jantar para os presos da ca-

deia civil de Évora, nos dias 18, 19, 20 e 21 de 1858. 
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Recibo da quantia paga ao sapateiro, Joaquim Pedro, pelo par de sapatos para um preso pobre da 

cadeia civil de Évora. 

 

Página 156 | Novembro 2022| Boletim do Arquivo Distrital de Évora Nº 9 - Suplemento Nº 1 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évora, cx. 219, dc. 24. 



 

 

 

 

Relação dos objetos vendidos para o preso pobre da Cadeia Civil de Évora, pelo algibebe, Fran-

cisco Joaquim da Silva. 
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Recibo da quantia paga ao padeiro, António Maria de Araújo, pelo pão fornecido para dois jan-

tares de todos os presos da cadeia civil de Évora, pelo “dia Natalício” de Sua Majestade a Rai-

nha. 
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Relação das despesas com o jantar dos presos da cadeia civil de Évora em 15 e 16 de Julho de 

1858, por ocasião dos festejos do aniversário de Sua Majestade a Rainha. 
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    TEMA V 

ASSISTÊNCIA AOS  

TRABALHADORES 



 

 

 

 

Os trabalhadores 
 e a solidariedade social 

 
Em meados do séc. XIX o trabalho existente 

no distrito de Évora era, na sua maioria, o tra-

balho rural. No decorrer da segunda metade 

do séc. XIX e início do séc. XX, com o desen-

volvimento industrial, foram-se criando novos 

postos de trabalho pois, para além das pe-

quenas fábricas de lanifícios e de curtumes já 

existentes, desenvolveu-se a indústria corti-

ceira e as fábricas de moagem. O trabalho era 

mal pago, não havia contratos que asseguras-

sem a continuidade do emprego, não existia 

um sistema de proteção que acautelasse os 

acidentes de trabalho ou o socorro aos traba-

lhadores sinistrados, nem que os assistisse na 

doença ou na velhice. 

O trabalhador era considerado pobre quando 

o salário que ganhava não chegava para ali-

mentar, vestir e alojar a família.  

O desemprego, a velhice e a invalidez pu-

nham o trabalhador na categoria de pobre, 

ficando à mercê da caridade alheia.  

Para tentar fazer face às dificuldades dos tra-

balhadores surgem as associações de socor-

ros mútuos, em expansão a partir de 1850, 

que visavam prestar auxílio a pessoas em si-

tuação de carência ou melhorar as suas con-

dições de vida, desenvolvendo mecanismos 

de proteção social. A adesão era feita de for-

ma voluntária e solidária, existindo um fundo 

comum gerado pelas quotizações dos mutua-

listas, o qual permitia garantir o seu futuro, 

bem como o dos seus familiares. 

As associações mutualistas, apesar de prote-

gerem os operários, não asseguravam de to-

do a sua velhice, razão pela qual, nos finais do 

séc. XIX, surgem as primeiras caixas de apo-

sentação.  

Em 10 de Maio de 1919 foram publicados di-

plomas que previam a criação de um sistema 

de seguros sociais obrigatórios destinados a 

trabalhadores por conta de outrem que rece-

bessem salários até determinado montante. 

Previa-se a criação de um Instituto de Segu-

ros Sociais Obrigatórios para a concessão de 

prestações nas eventualidades de doença, 

invalidez, velhice, sobrevivência, desemprego 

e acidentes de trabalho, mas a legislação não 

seria posta em vigor por falta de condições 

políticas. 

Só em 1935 com a Lei nº 1884, de 16 de Mar-

ço, se lança a estrutura para a criação de um 

sistema de seguros sociais, fomentando as 

bases para a Providência Social, que devia 

abranger os trabalhadores por conta de ou-

trem do comércio, indústria e serviços. Dirigi-

do por caixas sindicais, o sistema era limitado 

a prestações de doença, cuidados de saúde e 

subsídios de doença, invalidez, velhice e mor-

te.  

Os trabalhadores do setor agrícola e das pes-

cas viriam a ser enquadrados em sistemas de 

proteção social específicos geridos pelas ca-

sas do povo e pelas casas dos pescadores. 
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Casas do Povo  

As casas do povo foram criadas pelo Decreto-Lei n.º 23 051, de 23 de setembro de 1933. Eram organis-

mos de cooperação social, dotados de personalidade jurídica, destinando-se a colaborar no desenvolvi-

mento económico-social e cultural das comunidades locais, bem como a assegurar a representação 

profissional e a defesa dos legítimos interesses dos trabalhadores agrícolas.  

As casas do povo assumiram, também, a função de realizar a previdência social de todos os residentes 

na sua área de atuação. 

O Estado apoiava as casas do povo e velava pelo prosseguimento dos seus fins, através da Junta Central 

das Casas do Povo. 

O decreto-lei 2144, de 24 de maio de 1969, impôs a reorganização das casas do povo e as suas federa-

ções, não alterando muito a legislação anterior. 

A partir de 1982, e de acordo com a Lei nº 4/82, de 11 de janeiro, as casas do povo passaram a ter o 

estatuto jurídico de pessoas coletivas de utilidade pública, de base associativa, tendo como finalidade o 

desenvolvimento de atividades de carácter social e cultural e a cooperação com o Estado e com as au-

tarquias locais, com vista à resolução de problemas que afetem a população local. 

Hoje em dia, as casas do povo são, essencialmente, associações locais com fins sociais e culturais. 
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Associações mutualistas em Évora: 

 

A 1 de fevereiro de 1854 surge o “Monte 

Pio Eborense”, com estatutos aprovados 

por decreto de 4 de Julho de 1855, sediado 

na Rua de Burgos, nº 8. 

 

Podiam inscrever-se para sócios pessoas dos 

12 aos 45 anos, do sexo masculino e femini-

no, que não tivessem doenças contagiosas ou 

crónicas, de boa constituição física, honestos 

e de bom comportamento. 

Havia duas classes de sócios. Os sócios bene-

ficentes que pagavam joias e quotas, mas es-

cusavam-se de utilizar os socorros da associa-

ção, e os sócios ordinários que se inscreviam 

para usufruir dos socorros prestados pela as-

sociação. 

A associação propunha-se socorrer os sócios 

na doença, concedendo-lhes assistência mé-

dica, tendo ao serviço da mesma um facultati-

vo, medicamentos e subsídios pecuniários 

para os mesmos, e assistência nos casos de 

prisão ou enterro. 

 

 12 de julho de 1857 foi criada a “Sociedade 

Artística Eborense”, com estatutos aprova-

dos por alvará régio de 22 de Novembro de 

1858, sediado na Rua dos Mercadores, nº 3. 

Não podiam ter mais de 50 anos, não sofrer 

de doenças crónicas, e deviam ter um bom 

comportamento civil e moral. 

 

A instituição de beneficência propunha-se, 

por um lado, a auxiliar os sócios que precisas-

sem de cuidados de saúde, que se encontras-

sem presos, que estivessem incapazes para 

trabalhar, e, por outro lado, a conceder subsí-

dios pecuniários às viúvas e a prover instru-

ção aos órfãos dos sócios falecidos.  

 

Havia duas classes de sócios: os sócios benefi-

centes que pagavam joias e quotas, mas escu-

savam-se de utilizar os socorros da associa-

ção; e os sócios ordinários que se inscreviam 

para usufruir dos socorros prestados pela as-

sociação. 

 

 

 

 

 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évo-
ra, cx. 34, Nº 1823. 
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A 12 de julho de 1857 foi criada a 

“Sociedade Artística Eborense”, com estatu-

tos aprovados por alvará régio de 22 de No-

vembro de 1858, sediado na Rua dos Merca-

dores, nº 3. 

Destinava-se a auxiliar todas as pessoas, 

mesmo menores, que estivessem a aprender 

ou tivessem aprendido qualquer ofício ou 

arte e se encontrassem a exercer a sua pro-

fissão. Não podiam ter mais de 50 anos, não 

sofrer de doenças crónicas, e deviam ter um 

bom comportamento civil e moral. 

A instituição de beneficência propunha-se, 

por um lado, a auxiliar os sócios que preci-

sassem de cuidados de saúde, que se encon-

trassem presos, que estivessem incapazes 

para trabalhar, e, por outro lado, a conceder 

subsídios pecuniários às viúvas e a prover 

instrução aos órfãos dos sócios falecidos.  

Havia duas classes de sócios: os sócios bene-

ficentes que pagavam joias e quotas, mas 

escusavam-se de utilizar os socorros da as-

sociação; e os sócios ordinários que se ins-

creviam para usufruir dos socorros presta-

dos pela associação. 

Em 1915 é fundada em Évora “A Pátria-

Sociedade Alentejana de Seguros“, 

esta Companhia de Seguros, visava princi-

palmente servir, sob os princípios da previ-

dência, a vasta e rica província do Alentejo. 

A sua principal vocação inicial foi a criação 

de seguros ligados ao ramo agrícola. 

A associação de socorros mútuos “Legado 

do Caixeiro Alentejano” foi fundada a 15 de 

Outubro de 1926 em sessão solene no Tea-

tro Garcia de Resende que contou com cerca 

de cinquenta convidados.  

O grande impulsionador para a sua consti-

tuição foi José Maria Correia. Os primeiros 

estatutos foram aprovados por alvarás de 8 

de Outubro de 1927 e 26 de Março de 1934.  

A primeira sede da associação foi na Rua Al-

faiate da Condessa, 17, residência do seu 

fundador.  

Em 1933 passou para a Rua João de Deus, 10

-1º e, desde, 1941 tem sede na Rua Nova, 10

-1º. 

Cota: ADE - Fundo Governo Civil de Évora, 
cx. 34, Nº 1823. 
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Orçamento da receita e despesa do Montepio para ano de 1870 
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Orçamento da receita e despesa do Montepio para ano de 1870. 
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Entrega de dinheiro do Comando da Polícia de Segurança Pública de Évora, proveniente da 

venda de farelo, extraído da farinha que foi enviada à manutenção Militar, para o fabrico de 

pão para a Sopa dos Desempregados. 
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